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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 05-02-10, como Recurso contra Avaliação Final, pelos pais de Leonardo Capabianco Molitsas, retido na 2° série do Ensino Médio que cursou em 2009, no Instituto Madre Mazzarello de São Paulo/SP. O aluno não obteve média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Português (5,6), Biologia (5,3), Física (5,5), Química (5,3), Matemática (5,8).

Em 05-02-09, a mãe formulou à Escola pedido de revisão de todas as provas em que o filho apresentara notas abaixo da média regimental, sugerindo que essa revisão deveria ser acompanhada pela Coordenadora Pedagógica.

Em 07-12-09, a Escola encaminhou para a mãe do aluno cópias das provas dos componentes curriculares: Matemática, Física, Química, Português e Biologia.

Em 08-12-09, com fundamento na Deliberação CEE n° 11/96, a mãe do aluno formulou pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola. 

O Conselho de Classe se reuniu em sessão extraordinária em 15-12-09 e, após análise dos resultados finais, decidiu por unanimidade manter a retenção do aluno.

A Escola justificou essa decisão, informando que todos os procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar e no Plano Escolar foram aplicados ao aluno, visando superar as suas dificuldades de aprendizagem. Afirmou ainda que após cada trimestre foram anotadas na ficha do aluno as dificuldades de aprendizagem, bem como as providências que deveriam ser tomadas, com ciência dos pais já no final do 1ª trimestre.

Em 22-12-09, a representante legal do aluno deu entrada em recurso contra a decisão da Escola na Diretoria de Ensino da Região Centro.

Na solicitação de Recurso, a mãe alegou que o Conselho de Classe não levou em consideração o fato de “em razão da pandemia gerada pela gripe suína, o aluno ficou impossibilitado de freqüentar as aulas, pois conforme relatórios médicos, o mesmo apresentava congestionamento das vias respiratórias e doenças infecto-contagiosas” e que o ”aluno estava na condição de desigual, pois embora estivesse na condição de aluno, no momento não podia freqüentar as aulas e isso o prejudicou muito”.
Consta nos autos, atestado médico de afastamento das atividades escolares durante período de 17-08-09 a 04-09-09.
 Em 23-12-2009, é designada uma Comissão de Supervisores de Ensino que ao analisar o processo tomou como base os seguintes documentos:

- Regimento Escolar – capítulos referentes ao sistema de promoção e recuperação;

- Planos de Ensino;

- atividades e avaliações do aluno;

- Fichas de avaliação periódica do aluno;

- Atas dos Conselhos de Classe do ano de 2009;

- notas dos alunos das 2ª séries A, B, C e D do Ensino Médio;

- Diários de Classe;

- convocação para reunião de pais e mestres, informando as dificuldades do aluno e observando que ele falta muito principalmente em dia de provas;

- registro de ocorrências em sala de aula, onde o aluno é relacionado entre os que: faltaram em avaliações, não realizaram atividades e apresentaram problemas disciplinares;

- registro de comunicação à mãe do aluno sobre o excesso de faltas e de falta de entrega de atividades de reposição devido ao recesso e a Gripe H1N1;

- termo de responsabilidade preenchido pelos responsáveis, atestando que o aluno não é portador de problemas de saúde, destinado às aulas de Educação Física.
Em 21-01-2010, a Comissão de Supervisores de Ensino, analisando o processo à luz da Deliberação CEE n° 11/06, emitiu Parecer mantendo a retenção do aluno, acolhido pela Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro.

Na sequência, a responsável legal protocolou nova solicitação na Diretoria de Ensino da Região Centro em 04-02-10. No dia 05-02-10, a Dirigente Regional de Ensino da DER/Centro encaminhou os autos a este Colegiado.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada na Deliberação CEE n° 11/96, em especial em seu artigo 8º, de acordo com o qual, a interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

· atitudes discriminatórias contra o aluno;

· inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

· evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, visando a superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No Parecer emitido pela Comissão de Supervisores de Ensino está registrado que as fichas individuais de avaliações periódicas do aluno em tela, nos termos do que dispõe o § 2º do artigo 1º Deliberação CEE n° 11/96, relata as principais dificuldades do aluno e apresenta as providências propostas pelo professor de cada componente curricular objeto da retenção. Menciona ainda que através das citadas fichas, constata-se que a responsável pelo aluno compareceu à escola e tomou ciência do conteúdo das mesmas.

No presente caso, a retenção do aluno se pautou nas normas regimentais da Escola no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção e, com base nos autos não se observa qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, indefere-se o Recurso contra Avaliação Final interposto pela responsável por Leonardo Capabianco Molitsas, ratificando-se as decisões do Conselho de Classe do Instituto Madre Mazzarello de São Paulo e da Diretoria de Ensino da Região Centro.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Responsável legal pelo aluno e ao Instituto Mazzarello de São Paulo.

São Paulo, 07 de abril de 2010.

a) Consª Ana Luisa Restani

             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de abril de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de abril de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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